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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13074.726767/2020-01

ACORDAO 1402-007.038 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 17 de julho de 2024

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTE CLARO S/A (SUCESSORA, POR INCORPORACAOQ, DE EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAGOES S/A EMBRATEL E FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL E CLARO S/A

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 01/12/2020

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordindrio (RE) n2
796939, com repercussado geral reconhecida (Tema 736), e a Agdo Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) n2 4905, declarou a inconstitucionalidade do §
17, do artigo 74, da Lei n2 9.430, de 1996, tendo fixado a seguinte tese “E
inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera
negativa de homologag¢éo de compensac¢do tributdria por ndo consistir em
ato ilicito com aptiddo para propiciar automdtica penalidade pecunidria”.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, i) dar
provimento ao recurso voluntdrio da recorrente para cancelar os lancamentos de multa isolada
por compensacao ndo homologada, conforme decidido pela Suprema Corte no Recurso
Extraordinario (RE) n2 796939, com repercussao geral reconhecida (Tema 736), e A¢do Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) n2 4905; ii) negar provimento ao Recurso de Oficio, pelos motivos
expostos no voto.
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		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 12ª Turma da DRJ09, sessão de 26 de abri de 2021 (fls. 260/268), que julgou improcedente a impugnação apresentada pela interessada perante aquele Órgão (fls. 154/207) e manteve o lançamento perpetrado pelo Fisco, relativo a Multa por Compensação não Homologada, e de Recurso de Ofício manejado pela Presidência da mencionada Turma pelo fato de haver exoneração de crédito tributário acima do limite de alçada (R$ 2.500.000,000) previsto, na época, pela Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017
		 O AI foi assim formalizado (fls. 138/148):
		 /
		 /
		 
		 /
		 /
		 //
		 DOS FATOS
		 Conforme bem resumido pela relatoria da decisão de 1º Piso, esses os fatos que levaram à imposição da multa em discussão:
		 /
		 /
		 //
		 DA IMPUGNAÇÃO
		 Inconformada, a contribuinte interpôs a impugnação referida (fls. 154/207), alegando,
		 em preliminares, vício na motivação e erro no cálculo da multa aplicada;
		 no mérito, discorre acerca da incompetência do auditor fiscal de rever, de ofício, decisão do seu superior hierárquico (Delegado da Derat), bem como sustenta ausência da inércia de sua parte e inexigibilidade da multa isolada;
		 a final de suas considerações, solicita que seja  reconhecida a preliminar de nulidade do Auto de Infração; cancelada integralmente a multa isolada; reconhecida a impossibilidade da cobrança cumulativa das multas de mora e isolada; reduzida a penalidade para o montante de R$ 287.566.4141,00, que corresponde a 50% do valor das Dcomp não homologadas, e (v) sobrestado o presente processo, até a decisão final a ser proferida no processo administrativo nº 15374.720808/2008-00, ou apensado ao referido processo.
		 DA DECISÃO RECORRIDA
		 Subindo os autos à apreciação da DRJ09 a 12ª Turma Julgadora, por unanimidade de votos, além de afastar os questionamentos de cunho legal ou inconstitucional e os pedidos de reuniões dos processos ou sobrestamento do feito, no mérito decidiu pelo provimento parcial da impugnação, reduzindo os lançamentos de R$ 575.132.827,47 para R$ 287.566.413,74 
		 Decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 
		 Ano-calendário: 2020 
		 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. CABIMENTO. 
		 Enseja o lançamento da multa isolada de ofício, os débitos cujas Declarações de Compensação não foram homologadas, desde que apresentadas após a vigência do art. 62 da Lei nº 12.249, de 2010, independentemente da existência de dolo ou fraude. 
		 As bases de cálculo das multas isolada e de ofício, por falta de pagamento da contribuição ou tributo, respectivamente, são distintas. Constatada a insuficiência de pagamento do tributo e compensação não homologada, verifica-se a ocorrência de duas infrações. 
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Novamente irresignada, a recorrente acostou recurso voluntário (fls. 268/337) rebatendo a decisão de 1º Piso naquilo que lhe foi desfavorável e reiterando os argumentos antes expendidos na impugnação.
		 
		 É o relatório do essencial, em apertada síntese.
	
	 
		 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
		 Como visto no relatório, está-se diante de recurso voluntário interposto pela interessada e de recurso de ofício manejado pela presidência da Turma a quo.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência da decisão recorrida em 17/05/2021 – fls. 275 – protocolização da peça recursal em 15/06/2021 – fls. 276), a representação da contribuinte está corretamente formalizada (fls. 338/387) e os demais pressupostos exigidos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
		 Já o Recurso de Ofício preenche os requisitos para sua provocação pela presidência da Turma Julgadora de 1º Piso, superando o limite de alçada fixado, à época, pela Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017 (R$ 2.500.000,00) e igualmente neste momento, o novo teto trazido pela Portaria MF nº 2, de 17/01/2013 (R$ 15.000.000,00), de modo que igualmente o recebo e dele conheço.
		 BREVE RESUMO DOS FATOS
		 Discute-se nestes autos a multa isolada aplicada em razão de compensação transmitida pela recorrente e considerada pela Autoridade Tributária como NÃO HOMOLOGADA.
		 O embasamento legal tem supedâneo no § 17, do artigo 74, da Lei nº 9.430, de 1996, com alterações posteriores, verbis:
		 § 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pela sujeito passivo.(Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)(Vide ADI 4905)
		 RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Pois bem, até algumas sessões passadas, os votos por mim proferidos em casos semelhantes eram pela mantença dos lançamentos, mais não fosse, pela existência de legislação em plena vigência, sendo vedado aos Conselheiros do CARF afastar sua aplicação (RICARF vigente – artigo 98):
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Todavia, a partir do julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 796939, com repercussão geral reconhecida (Tema 736), e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4905, foi declarada a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, em acórdão assim ementado:
		 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. NEGATIVA DE HOMOLOGAÇÃO. MULTA ISOLADA. AUTOMATICIDADE. DIREITO DE PETIÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. BOA-FÉ. ART. 74, §17, DA LEI 9.430/96.
		 1. Fixação de tese jurídica para o Tema 736 da sistemática da repercussão geral: “É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária”.
		 2. O pedido de compensação tributária não se compatibiliza com a função teleológica repressora das multas tributárias, porquanto a automaticidade da sanção, sem quaisquer considerações de índole subjetiva acerca do animus do agente, representaria imputar ilicitude ao próprio exercício de um direito subjetivo público com guarida constitucional.
		 3. A matéria constitucional controvertida consiste em saber se é constitucional o art. 74, §§15 e 17, da Lei 9.430/96, em que se prevê multa ao contribuinte que tenha indeferido seu pedido administrativo de ressarcimento ou de homologação de compensação tributária declarada.
		 4. Verifica-se que o §15 do artigo precitado foi derrogado pela Lei 13.137/15; o que não impede seu conhecimento e análise em sede de Recurso Extraordinário considerando a dimensão dos interesses subjetivos discutidos em sede de controle difuso.
		 5. Por outro lado, o §17 do artigo 74 da lei impugnada também sofreu alteração legislativa, desde o reconhecimento da repercussão geral da questão pelo Plenário do STF. Nada obstante, verifica-se que o cerne da controvérsia persiste, uma vez que somente se alterou a base sobre a qual se calcula o valor da multa isolada, isto é, do valor do crédito objeto de declaração para o montante do débito. Nesse sentido, permanece a potencialidade de ofensa à Constituição da República no tocante ao direito de petição e ao princípio do devido processo legal. 
		 6. Compreende-se uma falta de correlação entre a multa tributária e o pedido administrativo de compensação tributária, ainda que não homologado pela Administração Tributária, uma vez que este se traduz em legítimo exercício do direito de petição do contribuinte. Precedentes e Doutrina.
		 7. O art. 74, §17, da Lei 9.430/96, representa uma ofensa ao devido processo legal nas duas dimensões do princípio. No campo processual, não se observa no processo administrativo fiscal em exame uma garantia às partes em relação ao exercício de suas faculdades e poderes processuais. Na seara substancial, o dispositivo precitado não se mostra razoável na medida em que a legitimidade tributária é inobservada, visto a insatisfação simultânea do binômio eficiência e justiça fiscal por parte da estatalidade.
		 8. A aferição da correção material da conduta do contribuinte que busca à compensação tributária na via administrativa deve ser, necessariamente, mediada por um juízo concreto e fundamentado relativo à inobservância do princípio da boa-fé em sua dimensão objetiva.
		 Somente a partir dessa avaliação motivada, é possível confirmar eventual abusividade no exercício do direito de petição, traduzível em ilicitude apta a gerar sanção tributária.
		 9. Recurso extraordinário conhecido e negado provimento na medida em que inconstitucionais, tanto o já revogado § 15, quanto o atual § 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996, mantendo, assim, a decisão proferida pelo Tribunal a quo.
		 Então, inobstante o referido caput do artigo 98 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 21 de dezembro de 2023, disponha ficar vedado “aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto”, o inciso I, do Parágrafo único, do mesmo dispositivo, excepciona a regra:
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que
		  I - já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em controle difuso, com execução suspensa por Resolução do Senado Federal
		 Consequentemente, sustentado no entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser cancelada integralmente a penalidade aplicada, ficando preteridos os demais argumentos apresentados pela parte, pela desnecessidade de apreciá-los e incompatibilidade com os fundamentos aqui adotados.
		 RECURSO DE OFÍCIO
		 Em relação ao RO, corretamente manejado pela presidência da Turma a quo, considerando que a matéria lá tratada é a mesma do RV e, ainda, que a decisão recorrida corretamente afastou parte dos lançamentos por erro de mensuração dos valores reduzindo os lançamentos de R$ 575.132.827,47 para R$ 287.566.413,74, cabe negar provimento ao recurso de ofício.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por i) DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário da recorrente para cancelar os lançamentos de multa isolada por compensação não homologada, conforme decidido pela Suprema Corte no Recurso Extraordinário (RE) nº 796939, com repercussão geral reconhecida (Tema 736), e Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4905; ii) NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, pelos motivos expostos neste voto.
		 É como voto.
		 (assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone
	
	 2024-08-22T09:25:47.8027681-03:00
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(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi
Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macédo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto pela contribuinte acima identificada
em face de decisdo exarada pela 122 Turma da DRJQ9, sessdo de 26 de abri de 2021 (fls. 260/268),
que julgou improcedente a impugnagdo apresentada pela interessada perante aquele Orgéo (fls.

154/207) e manteve o lancamento perpetrado pelo Fisco, relativo a Multa por Compensagdo ndo
Homologada, e de Recurso de Oficio manejado pela Presidéncia da mencionada Turma pelo fato

de haver exoneracdo de crédito tributario acima do limite de algada (RS 2.500.000,000) previsto,
na época, pela Portaria MF n2 63, de 09 de fevereiro de 2017

O Al foi assim formalizado (fls. 138/148):

INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 13074-726.767/2020-01

Auto de Infragdo

8 QOUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB
<
o LAVRATURA
_I Unidesa . Wimait do Procedimentc Flacal
< DERAT - SAQ PAULO 0818000.2020.00158
Local de Lvhateha Darts Hata
> Rua Luis Coelho, 197, Consoclagdo, Sdo Paulo, SP, CEF 01309-001 01122020 1622
O SUJEITO PASSIVO
|_ Home Emoresaris ChPJ
E CLARO S.A. 40.432 544/0001-47
Luog nadzun: Mhmesa Camplamenia Teletone
= RUA HENRI DUNANT T80 TORRE A E
D TORRE B
O Bairrs Ciadailf cEP
8 SANTO AMARO SAD PAULOISP 04709110
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS
Cidnl. Rucnita Dar! Waker
MULTA REGULAMENTAR  =assivel de Reduglic 3148 BTS132.82T AT
Waker
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO ATH 132 82T AT

Waler puf Exinfiie
QUINHENTOS E SETENTA E CINCO MILHOES, CENTO E TRINTA E DOIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE
REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS

Em procedimento de verificacdo do cumprimento das obrigacdes tributarias pelo sujeito
passivo supracitado, efetuamos o presente langamento de oficio, com a observancia do Decreto
n® 70.235/72, e alteracdes posteriores, em face da apuracado das infracfes abaixo descritas aos
dispositivos legais mencionados.

Os atos normativos infralegais citados na fundamentacdo legal deste Auto de Infragdo
estdo amparados pelo disposto no art. 100 da Lei n® 5.172/66 (CTN), sendo a atividade
administrativa de lancamento vinculada e obrigatona, sob pena de responsabilidade funcional, nos
termos do art. 142 do CTN.
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DEMAIS INFRACOES A LEGISLACAO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

INFRACAO: COMPENSAGAO INDEVIDA EFETUADA EM DECLARAGCAO PRESTADA PELO SUJEITO
PASSIVO

COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA

Trata o presente Auto de Infracdo da aplicacdo da multa isolada de 50% sobre o valor
dos débitos indevidamente compensados nas Declaracfes de Compensacdo (DCOMPs)
listadas a fl. 2, referentes a supostos direitos creditorios de Imposto sobre a Renda das

Pessoas Juridicas (IRPJ) e Contribuico Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) oriundos da acdo
judicial n® 2001.51.01.000108-0.

As citadas declaragdes foram analisadas no processo n® 15374.720808/2008-00. Tal
analise resultou na ndo homologacdo das compensacbes devido ao transcurso do prazo
decadencial para utilizacdo dos créditos, conforme detalhado na cépia do Despacho Decisénio
— EQ2-DAT-IRPJCSLL, de 18 de novembro de 2020, juntada ao presente processo (fls. 132 a
137).

Em func&o da ndo homologacdo das compensacdes, realizou-se lancamento de oficio
de multa isolada de 50% sobre o valor dos débitos indevidamente compensados, conforme
previsto no art. 74, § 17, da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 74, § 1°, inciso
|, da Instrucdo Normativa RFB n® 1.717, de 17 de julho de 2017.

Os débitos declarados nas DCOMPs gue ndo foram homologadas estdo listados no
extrato as fils. 3a 129.

Valor total dos débitos declarados nas DCOMPs: R$ 11.909.621.829 50
Valor total amortizado dos débitos: R$ 0,00

Saldo devedor: R$ 11.909.621.829 50
Multa Isolada: R$ 5.954.810.914,75
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ENQUADRAMENTO LEGAL
Fatos geradores ocomidos entre 17/01/2020 e 24/0772020:
§ 17 do art. 74 da Lei n® 8.430/96, com redac3o dada pelo art. 8° da Lei n® 13.097/15.

Encerramas, nesta data, o procedimento fiscal em relacdo ao sujeito passivo acima
identificado, relativo aos tnbutos e periodos das infracbes constantes nos documentos de
langamento dos processos abaixo discnminados.

O presente procedimento verficou, por amostragem, o cumpnmento das obrigacdes
tnbutanas, resultando na lavratura dos documentos de lancamento dos processos abaixo
especificados, nos quais constam o detalhamento do crédito tributario langado de oficio, a
intimacdo ao sujeito passivo para cumprr a exigéncia, a descrnicdo dos fatos e
enquadramento legal das irregularidades observadas:

Processo Documento de Langamento Walor
13074-726.767/2020-01 OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFBE R 575.132.827 47
Total R 575132827 47
DOS FATOS
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Conforme bem resumido pela relatoria da decisdo de 1° Piso, esses o0s fatos que
levaram & imposicdo da multa em discuss&o:

2. O presente langamento tem como objeto o Despacho Decisdrio EQ2-DAT-IRPICSLL,
emitido em 18/11/2020, as e-fls. 132 a 137, que INDEFERIU todas as Declaragies de Compensagio
transmitidas em 2020 vinculadas aos créditos de pagamento indevido de IRP) e CSLL sobre lucro
inflaciondrio de 1990 a 1997, oriundos da acdo judicial n2 2001.51.01.000109-0 (transitado em julgado
em 06/10/2006). Confiram-se trechos extraidos do Despacho Decisdrio EQ2-DAT-IRPICSLL, a seguir
reproduzidos:

Por meio do Parecer Conclusivo de fls. 150 a 153. ratificado pela despacho
decisdrio de fls. 154, as DCOMPs transmitidas entre 2007 e 2008 foram
homologadas até o limite do crédito a época, que nao foi suficiente para quitar
todas as compensagoes ali declaradas.

0O contribuinte apresentou Manifestagio de Inconformidade, que foi julgada
improcedente pela DRI/RJ1 no Acdrdio n2 12-30.254 (fls. 529 a 546). A ciéncia
dessa decisdo foi em 22/06/2010 (fl. 548).

Em 30/06/2010 a empresa protocolou Recurso Voluntério (fls. 560 a 598], que
foi julgado pela 32 C3mara/ 12 Turma Ordindria do CARF somente em
06/05/2014 (fls. 11 a 29).

Em 04/08/2011 foram transmitidos os Pedidos de Restituicio [PERs) n2(s)
30841.05587.040811.1.2.57-0877 (IRPJ) e 234398.29466.040811.1.2.57-0956
(C5LL), que foram indeferidos pelo Sistema de Controle de Crédito e
Compensacdo (SCC) em 15/08/2011 (a justificativa estd listada abaixo). A
ciéncia das respectivas decisfes ocorreu em 23/08/2011 (fls. 1818 a 1821).

Indefiro o pedido de restituicdo/ressarcimento apresentado no
PER/DCOMP acima identificado, uma vez que se trata de matéria jd
aprecioda pelo autoridode administrativa e ndo_foi reconhecido
direito creditorio suficiente para atendimento deste pedido.

Do exposto acima, & possivel verificar que o indeferimento dos citados pedidos
foi realizado corretamente pelo sistema. Como nao foi apresentado recurso
contra essas decisdes, é logico concluir que nesses pedidos ocorreu o trinsito
em julgado administrativo.

Ressalte-se que todos os recursos listados anteriormente trataram apenas das
DCOMPs transmitidas. Nesse sentido, o art. 17 do Decreto n9 70.235/1972
dispie o seguinte:

Art. 17. Considerar-se-G ndo impugnoda o matéria que nilo tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redaciio doda
pela Lei n2 9.532, de 1997) (Produgiio de efeito)
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Somente em 26/10/2017 é que o contribuinte se manifestou a respeito dos
PERs apresentados, e ainda assim de forma contraria a legislacdo, como sera
explicado a seguir (fls. 1012 a 1016).

8. Nada obstante a requerente tenha habilitado RS 439.252.614,37 a
titulo de CSLL e RS 673.623.288,65 a titulo de IRPJ, e pelo Acdrdiio do
CARF seu montante de crédifo seja um pouco menor do gque o
habilitado, foto € que hd valores mais do que suficientes para a
homologagao de todas as DCOMP, e ainda saldos remanescentes a
serem aproveitados em compensagoes futuras (é o que demonstra a
planitha anexa como doe. 01). Estes, gue lhe foram negados em PER
proprios para IRPJ e CSLL precisamente em razdo das glosas em
referéncia, doravante passam a ter seu prazo reiniciado, no montante
remanescente dos créditos, atualizados pela Selic até a presente data.

Mo presente caso, € cristalino que as DCOMPs transmitidas em 2020 aqui em
analise foram transmitidas fora do prazo permitido, mesmo levando em
consideragdo a suspensdo de prazo prevista no paragrafo tnico do citado

artigo. Observe que o art. 68 da mesma norma permite a apresentagdo de
declaragies fora desse prazo desde que o referido crédito tenha sido objeto de
pedido de restituicio apresentado & RFB antes do transcurso do mesmo, e que
a data da apresentac¢do da DCOMP, o pedido ndo tenha sido indeferido, mesmo
que por decisdo administrativa ndo definitiva, pela autoridade competente da
RFE.

Dessa forma, & possivel concluir gque, ao contrario do decidido anteriormente (fls.
1789 a 1791), as DCOMPs transmitidas em 2020 ndao devem ser homologadas
em razdo da ocorréncia da decadéncia. A revisio de oficio agui realizada
encontra respaldo no art. 54 da Lei n9 9.784, de 29/01/1999:
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Ante o exposto, com fundamento nos aspectos legais discutidos e no exercicio
das atribuigies do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, previstas
no art. 80, da Lei n? 10.593, de & de dezembro de 2002, & no art. 22, da Portaria
RFB n2 1.453, de 29 de setembro de 2016, reviso de oficio o despacho decisdrio
de fls. 1789 a 1791, e ndo homologo as DCOMPs ali analisadas e também as
demais vinculadas aos créditos de IRPJ e de CSLL oriundos da acdo judicial n2
2001.51.01.000109-0.

Em funcio da ndo homologag3o das compensacdes, serd realizado langamento
de oficio de multa isolada de 50% sobre o valor dos débitos indevidamente
compensados, conforme previsto no art. 74, § 17, da Lei n2 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, & no art. 74, § 12, inciso |, da Instrugdo Normativa RFB n2
1.717, de 17 de julho de 2017.

DA IMPUGNACAO
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Inconformada, a contribuinte interpds a impugnacdo referida (fls. 154/207),

alegando,

ii)

em preliminares, vicio na motivacao e erro no calculo da multa aplicada;

no merito, discorre acerca da incompeténcia do auditor fiscal de rever, de
oficio, decisdo do seu superior hierarquico (Delegado da Derat), bem
como sustenta auséncia da inércia de sua parte e inexigibilidade da multa
isolada;

a final de suas consideragdes, solicita que seja reconhecida a preliminar
de nulidade do Auto de Infragdo; cancelada integralmente a multa isolada;
reconhecida a impossibilidade da cobranga cumulativa das multas de mora
e isolada; reduzida a penalidade para o montante de R$ 287.566.4141,00,
que corresponde a 50% do valor das Dcomp ndo homologadas, e (V)
sobrestado o presente processo, até a decisdo final a ser proferida no
processo administrativo n°® 15374.720808/2008-00, ou apensado ao
referido processo.

DA DECISAO RECORRIDA

Subindo os autos a apreciacao da DRJ09 a 122 Turma Julgadora, por unanimidade
de votos, alem de afastar os questionamentos de cunho legal ou inconstitucional e os pedidos de
reunides dos processos ou sobrestamento do feito, no mérito decidiu pelo provimento parcial da
impugnacdo, reduzindo os langamentos de R$ 575.132.827,47 para R$ 287.566.413,74

Decisdo assim ementada:

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendério: 2020

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.
CABIMENTO.

Enseja o lancamento da multa isolada de oficio, os débitos cujas
Declaragbes de Compensacdo ndo foram homologadas, desde que
apresentadas ap6s a vigéncia do art. 62 da Lei n° 12.249, de 2010,
independentemente da existéncia de dolo ou fraude.

As bases de calculo das multas isolada e de oficio, por falta de pagamento
da contribuicdo ou tributo, respectivamente, sdo distintas. Constatada a
insuficiéncia de pagamento do tributo e compensacdo ndo homologada,
verifica-se a ocorréncia de duas infragdes.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Novamente irresignada, a recorrente acostou recurso voluntario (fls. 268/337)
rebatendo a decisdo de 1° Piso naquilo que lhe foi desfavoravel e reiterando os argumentos antes
expendidos na impugnag&o.
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E o relatério do essencial, em apertada sintese.

VOTO

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

Como visto no relatdrio, estd-se diante de recurso voluntario interposto pela

interessada e de recurso de oficio manejado pela presidéncia da Turma a quo.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo (ciéncia da decisdo recorrida em 17/05/2021
— fls. 275 — protocolizagdo da pega recursal em 15/06/2021 — fls. 276), a representacdo da

contribuinte esta corretamente formalizada (fls. 338/387) e os demais pressupostos exigidos para
sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conhego.

J4 o Recurso de Oficio preenche os requisitos para sua provoca¢dao pela

presidéncia da Turma Julgadora de 12 Piso, superando o limite de alcada fixado, a época, pela
Portaria MF n2 63, de 09 de fevereiro de 2017 (RS 2.500.000,00) e igualmente neste momento, o
novo teto trazido pela Portaria MF n2 2, de 17/01/2013 (RS 15.000.000,00), de modo que
igualmente o recebo e dele conhego.

BREVE RESUMO DOS FATOS

Discute-se nestes autos a multa isolada aplicada em razdo de compensacao
transmitida pela recorrente e considerada pela Autoridade Tributaria como NAO HOMOLOGADA.

O embasamento legal tem supedaneo no § 17, do artigo 74, da Lei n2 9.430, de
1996, com alterag¢des posteriores, verbis:

§ 17. Serd aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o
valor do débito objeto de declaracdo de compensacGo néo
homologada, salvo no caso de falsidade da declaragcéo apresentada
pela sujeito passivo.(Redacdo dada pela Lei n® 13.097, de 2015) (Vide

ADI 4905)
RECURSO VOLUNTARIO

Pois bem, até algumas sessdes passadas, os votos por mim proferidos em casos
semelhantes eram pela mantenca dos lancamentos, mais nao fosse, pela existéncia de legislacdo
em plena vigéncia, sendo vedado aos Conselheiros do CARF afastar sua aplicacdo (RICARF vigente
— artigo 98):

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto.

Todavia, a partir do julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinario (RE) n2 796939, com repercussao geral reconhecida (Tema 736), e da A¢ado


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art8
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4357242
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4357242
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Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n2 4905, foi declarada a inconstitucionalidade do referido
dispositivo legal, em acérdao assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. TRIBUTOS
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.
COMPENSACAO TRIBUTARIA. NEGATIVA DE HOMOLOGAGCAO. MULTA ISOLADA.
AUTOMATICIDADE. DIREITO DE PETICAO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. BOA-FE.
ART. 74, 817, DA LEI 9.430/96.

1. Fixagdo de tese juridica para o Tema 736 da sistematica da repercussio geral: “E
inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de
homologacéo de compensacédo tributéria por ndo consistir em ato ilicito com aptidao para
propiciar automatica penalidade pecuniaria”.

2. O pedido de compensacgdo tributaria ndo se compatibiliza com a funcdo teleoldgica
repressora das multas tributarias, porquanto a automaticidade da sancdo, sem quaisquer
consideracoes de indole subjetiva acerca do animus do agente, representaria imputar ilicitude ao
préprio exercicio de um direito subjetivo pablico com guarida constitucional.

3. A matéria constitucional controvertida consiste em saber se é constitucional o art. 74,
8815 e 17, da Lei 9.430/96, em que se prevé multa ao contribuinte que tenha indeferido seu
pedido administrativo de ressarcimento ou de homologacdo de compensacdo tributaria
declarada.

4. Verifica-se que o 815 do artigo precitado foi derrogado pela Lei 13.137/15; o0 que ndo
impede seu conhecimento e analise em sede de Recurso Extraordindrio considerando a
dimenséo dos interesses subjetivos discutidos em sede de controle difuso.

5. Por outro lado, o0 8§17 do artigo 74 da lei impugnada também sofreu alteragdo legislativa,
desde o reconhecimento da repercussdo geral da questdo pelo Plenéario do STF. Nada obstante,
verifica-se que o cerne da controvérsia persiste, uma vez que somente se alterou a base sobre a
qual se calcula o valor da multa isolada, isto é, do valor do crédito objeto de declaracdo para o
montante do débito. Nesse sentido, permanece a potencialidade de ofensa a Constituicdo da
Republica no tocante ao direito de peticdo e ao principio do devido processo legal.
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6. Compreende-se uma falta de correlacdo entre a multa tributaria e o pedido
administrativo de compensacgdo tributaria, ainda que ndo homologado pela Administracdo
Tributaria, uma vez que este se traduz em legitimo exercicio do direito de peticdo do
contribuinte. Precedentes e Doutrina.

7. O art. 74, 817, da Lei 9.430/96, representa uma ofensa ao devido processo legal nas duas
dimens@es do principio. No campo processual, ndo se observa no processo administrativo fiscal
em exame uma garantia as partes em relacdo ao exercicio de suas faculdades e poderes
processuais. Na seara substancial, o dispositivo precitado ndo se mostra razoavel na medida em
que a legitimidade tributéria é inobservada, visto a insatisfagdo simultdnea do bindmio
eficiéncia e justica fiscal por parte da estatalidade.

8. A afericdo da correcdo material da conduta do contribuinte que busca & compensacgao
tributaria na via administrativa deve ser, necessariamente, mediada por um juizo concreto e
fundamentado relativo & inobservancia do principio da boa-fé em sua dimens&o objetiva.

Somente a partir dessa avaliagdo motivada, é possivel confirmar eventual abusividade no
exercicio do direito de peti¢do, traduzivel em ilicitude apta a gerar sangdo tributaria.
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9. Recurso extraordinario conhecido e negado provimento na medida em que
inconstitucionais, tanto o ja revogado § 15, quanto o atual § 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996,
mantendo, assim, a decisdo proferida pelo Tribunal a quo.

Entdo, inobstante o referido caput do artigo 98 do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 21 de dezembro de 2023, disponha ficar vedado
“aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto”, o0 _inciso |, do Paragrafo Unico, do mesmo dispositivo,
excepciona a regra:

Pardgrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou decreto que

| - ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plendria
transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de
controle concentrado, ou em controle difuso, com execugdo suspensa
por Resolugdo do Senado Federal

Consequentemente, sustentado no entendimento consagrado pelo Supremo
Tribunal Federal, deve ser cancelada integralmente a penalidade aplicada, ficando preteridos os
demais argumentos apresentados pela parte, pela desnecessidade de apreciéa-los e incompatibilidade
com os fundamentos aqui adotados.

RECURSO DE OFICIO

Em relacdo ao RO, corretamente manejado pela presidéncia da Turma a quo,
considerando que a matéria 4 tratada € a mesma do RV e, ainda, que a decisdo recorrida
corretamente afastou parte dos lancamentos por erro de mensuracdo dos valores reduzindo 0s
langamentos de R$ 575.132.827,47 para R$ 287.566.413,74, cabe negar provimento ao recurso de
oficio.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por i) DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario da
recorrente para cancelar os lancamentos de multa isolada por compensacdo ndo homologada,
conforme decidido pela Suprema Corte no Recurso Extraordinario (RE) n° 796939, com
repercussao geral reconhecida (Tema 736), e Acdo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 4905;
i) NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Oficio, pelos motivos expostos neste voto.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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